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Objectivos e fontes de informação
Afastamo-nos a passos largos do tempo em que o estudo da vertente 
religiosa das Ordens Militares era muito escasso, sendo quase sempre vistas 
como senhorios, ou como instituições muito dependentes da monarquia e no 
cerne dos mais diversos interesses políticos, ou, ainda, como organizações 
com perfil guerreiro. Ficava-se, deste modo, aquém da essência da sua 
matriz mais espiritual e devocional e à margem da definição do conceito 
de Ordem Religioso-Militar, que se mostra cada vez mais complexo à 
medida que a investigação vai avançando.
Quando nos propusemos abordar as visitações e os textos normativos 
para melhor compreender o enquadramento espiritual dos freires e fregueses 
no quadro de Cister, definimos como casos a analisar a Ordem de Avis e a 
Ordem de Cristo. Como é sabido, além destas duas, a Ordem do Templo 
também teve matriz beneditina, embora não seja alvo desta reflexão por 
razões de natureza cronológica. Durante o período de vigência do Templo, 
não se conhecem registos de visitas que possam ser usados para dar resposta 
ao objectivo traçado para este estudo, embora as Ordens Militares tenham 
implementado um sistema de visitações desde os primórdios da sua exis-
tência, cuja memória escrita é pouco frequente até aos séculos XV-XVI1.
* Faculdade de Letras da Universidade do Porto e CEPESE – Centro de Estudos da População, 
Economia e Sociedade.
1 oliveira, Luís Filipe, «Em demanda das visitações da Ordem de Santiago», em Isabel Cristina 
Fernandes (org.), As Ordens Militares e de Cavalaria na Construção do Mundo Ocidental. 
Actas do IV Encontro sobre Ordens Militares, Edições Colibri e Câmara Municipal de Palmela, 
Lisboa, 2005, pp. 517-535. Costa, Paula Pinto, «As visitações: as Ordens Militares portuguesas 
entre poderes?», em Isabel Cristina Fernandes (org.), Freires, Guerreiros, Cavaleiros. Actas 
do VI Encontro sobre Ordens Militares de Palmela, vol. 2, Palmela, 2012, pp. 415-437.
Cister e as Ordens Militares na Idade Média - Guerra, Igreja e Vida Religiosa, 
José Albuquerque CArreirAs e CArlos de AyAlA MArtínez (eds.), Tomar, 2015, pp. 155-193.
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O nosso objectivo principal é encontrar indícios nas fontes documen-
tais já genericamente referidas, e datadas da segunda metade do século XV 
e sobretudo do século XVI, sobre o enquadramento espiritual de freires e 
fregueses e indicadores litúrgicos e devocionais (nomeadamente a partir 
da identificação dos santos presentes nas suas igrejas) que constituam 
manifestações da inspiração de Cister no seio das Ordens Militares. Quer 
os textos normativos, quer as visitações demonstram diversas linhas de 
rumo destas instituições, representando dois universos distintos, embora 
profundamente articulados entre si. Está, pois, em análise um tempo crucial 
para as Ordens Religiosas e Militares, coincidente com a fase final do seu 
longo ciclo medieval, fortemente marcado pela afirmação da sua dimensão 
religiosa no quadro da designada devotio moderna.
Os textos normativos transmitem uma faceta mais formal do enqua-
dramento da religiosidade, consubstanciada, sobretudo, no quadro de 
orações e preceitos orientadores de vida; enquanto a religiosidade vivida e 
a dimensão mais confessional, tanto dos clérigos como dos fregueses que 
frequentavam as igrejas por eles orientadas, têm que ser procuradas, por 
exemplo, na assiduidade aos sacramentos (de que as visitações guardam 
memórias singulares) e no quadro devocional (parcialmente percepcionado 
através dos santos venerados nas igrejas).
As visitações, fontes evocadas com frequência pelos historiadores, 
até pelo impressionante volume de informação que contêm, oferecem-nos 
uma imagem, de certo modo, condicionada pela coroa, enquanto admi-
nistradora destas instituições, que encontrava nestes procedimentos certas 
formas de governo das Ordens. Assim, nestes textos, deparamo-nos, lado 
a lado, tanto com preocupações relativas ao estado de conservação dos 
edifícios das igrejas e seus espólios materiais, como com menções ao 
comportamento de religiosos e da comunidade dos leigos, como com 
observações relativas ao património civil de natureza urbana e/ou rural. 
Por consequência, as visitações feitas pelas instâncias hierárquicas superiores 
das Ordens, numa perspectiva teórica e ideal, deveriam ser estudadas em 
paralelo com as visitações episcopais, à partida bastante explícitas quanto 
ao aspecto espiritual e litúrgico, embora os testemunhos históricos destes 
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dois tipos de fontes raramente sejam coincidentes, o que dificulta uma 
leitura articulada entre si. Como exemplo, e tendo em consideração outros 
estudos, podemos citar o caso dos freires de Calatrava que tinham uma 
maior tolerância em relação a algumas condutas do que o clero diocesano 
a avaliar pelos cânones sinodais2.
A origem das visitações remonta ao século V e, segundo os concílios 
que tiveram lugar no Ocidente, consistiam na visita anual que os bispos 
faziam às igrejas da sua diocese, com a intenção de avaliar o clero, os 
edifícios e a instrução dada aos fiéis3. As Ordens Militares absorveram 
este instrumento de governo desde os seus primórdios e impuseram esta 
obrigação à semelhança do que acontecia em outras organizações religiosas, 
como, por exemplo, em Cister, onde o abade tinha que fazer o périplo pelos 
mosteiros que se encontravam na sua dependência. Tendo em conside-
ração que as visitas também eram consequência do reconhecimento de 
vínculos jurídicos a casas conventuais que se localizavam fora de Portugal, 
expressavam questões de filiação bastante delicadas4. O objectivo destas 
práticas de governo levadas a cabo pelas Ordens Militares era identificar 
património e comportamentos, sobretudo de natureza religiosa, no sentido 
de corrigir procedimentos e gerir bens e direitos de forma mais eficiente. 
Deste modo, o prior era sujeito a um interrogatório em tudo semelhante 
ao do comendador, embora mais pormenorizado no que toca a comporta-
mentos do foro moral5. 
2 torres Jiménez, Raquel, «Liturgia y espiritualidad en las parroquias calatravas (Siglos 
XV–XVI)», em Ricardo izquierdo Benito e Francisco ruiz Gómez (coord.), Las Órdenes 
Militares en la Península Ibérica, Ediciones de la Universidad de Castilla-La Mancha, 
Cuenca, 2000, p. 1114.
3 Carvalho, Joaquim Ramos e Paiva, José Pedro, «Visitações», em Carlos Moreira azevedo 
(dir.), Dicionário de História Religiosa de Portugal, Círculo de Leitores e Centro de Estudos 
de História Religiosa da Universidade Católica Portuguesa, Lisboa, 2001, pp. 365-369.
4 Costa, «As visitações: as Ordens Militares portuguesas entre poderes?», cit., pp. 415-437.
5 Pimenta, Maria Cristina, «Visite», em Nicole Bériou e Philippe Josserand(dir.), Prier er 
combattre. Dictionnaire européen des ordres militaires au Moyen Âge, Fayard, 2009, p. 967.
Paula Pinto Costa 
158
Em Portugal, a Ordem de Santiago é a que guarda memória de um 
maior núcleo de visitações6, seguida da de Cristo7, de Avis8 e do Hospital9, 
por ordem decrescente, apresentando a de Cristo e a de Avis um número 
semelhante10. A sua inferioridade numérica talvez reflicta, no caso da de 
Cristo, a sua forte articulação com a monarquia, que disporia de outros 
mecanismos de controlo sobre ela, e, no caso da de Avis, o perfil do seu 
núcleo dominial, mais reduzido e organizado num menor número de 
comendas, mais facilmente percorrido pelos oficiais encarregues das 
actividades periódicas de inspecção.
Tendo em conta os objectivos traçados, chamamos a atenção para a 
identificação das fontes documentais em que nos baseamos e que dão conta 
do ambiente vivido nestas esferas entre meados do século XV e o século 
XVI. Para a Ordem de Cristo, foram produzidos os Estatutos da Ordem 
de Cristo (1449)11, o Regimento das visitações das igrejas da Ordem de 
6 Farinha, Maria do Carmo Jasmins Dias e Jara, Anabela Azevedo, Mesa da Consciência 
e Ordens, ANTT, Lisboa, 1997, pp. 319-340. Consulte-se, igualmente, Pimenta, Maria 
Cristina, «As Ordens de Avis e de Santiago na Baixa Idade Média: o governo de D. Jorge», 
em Militarium Ordinum Analecta, vol. 5, Porto, 2001, pp. 19-24 (disponível em http://
www.cepese.pt/portal/investigacao/publicacoes/tt-militarium-ordinum-analecta), onde 
estão sistematizadas as que foram feitas durante o governo de D. Jorge. Chorão, Maria 
José Mexia, «O Cartulário da Ordem de Santiago», em As Ordens Militares em Portugal. 
Actas do I Encontro sobre Ordens Militares, Palmela, 1991, p. 24. mata, Joel, «Os livros 
de visitas quinhentistas das comendas da Ordem de Santiago», em Comendas das Ordens 
Militares na Idade Média. Militarium Ordinum Analecta, vol. 11, CePese e Livraria 
Civilização, Porto, 2009, pp. 131-143; disponível em http://www.cepesepublicacoes.pt/
portal/pt/obras/militarium-ordinum-analecta-n.o-11. oliveira, «Em demanda das visitações 
da Ordem de Santiago», cit., p. 517-535.
7 Farinha e Jara, Mesa da Consciência e Ordens, cit., pp. 232-233. 
8 Ibidem, pp. 368-369.
9 Na cronologia em análise, a documentação conhecida para os Hospitalários portugueses 
revela a visitação à comenda de Aboim da Nóbrega por iniciativa do Arcebispo de Braga 
(marques, José, «D. Frei Bartolomeu dos Mártires e a comenda de Aboim da Nóbrega», 
Filermo, 4, 1995, pp. 105-128).
10 Costa, «As visitações: as Ordens Militares portuguesas entre poderes?», cit., pp. 415-437.
11 Publ. Monumenta Henricina, 10, doc. 84, pp. 125-137.
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Cristo (1488)12, a Regra e definições da Ordem do Mestrado de Nosso 
Senhor Jesus Cristo (1503)13 e o Regimento de visitação às igrejas de 
Cristo (1536)14. No caso da Ordem de Avis, salientamos as Definições da 
Ordem de Avis (1503)15, a Regra e estatutos da Ordem de Avis(1516)16 e 
o Regimento do convento de Avis (1546)17. Por outro lado, os documentos 
escritos na sequência de diversos processos de visita constituem as chama-
das visitações, que na Ordem de Cristo foram feitas entre 1507 e 151018 e 
incidiram sobre uma boa parte do seu património, e que na Ordem de Avis 
ocorreram nos anos de 1515 e 1516 e resultaram da análise das comendas e 
12 Arquivo Nacional Torre do Tombo (ANTT), OC/CT, m. 13, nº 1, f. 2-6vº. Publ. Castelo 
BranCo, «Visitações na Ordem de Cristo até finais do séc. XVI», em As Ordens Militares 
em Portugal e no Sul da Europa, Edições Colibri e Câmara Municipal de Palmela, 
Lisboa, 1997, pp. 422-427. morGado, Isabel, «A Ordem de Cristo (1417-1521)», em 
Militarium Ordinum Analecta, Fundação Engº António de Alemida, vol. 6, Porto, 2002, 
pp. 248-265, disponível em http://www.cepesepublicacoes.pt/portal/pt/obras/militarium-
ordinum-analecta-n.o-6, onde sintetiza o resultado das visitações às igrejas, elaboradas 
entre 1507-1510.
13 ANTT, Regra de Definições do Mestrado de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1503, Série 
Preta, nº 1393. Publ. vasConCelos, António Pestana, «A Ordem Militar de Cristo na Baixa 
Idade Média. Espiritualidade, normativa e prática», em Militarium Ordinum Analecta, 
vol. 2, Porto, 1998, pp. 63-92; disponível em http://www.cepesepublicacoes.pt/portal/pt/
obras/militarium-ordinum-analecta-n.o-2.
14 Publ. Castelo BranCo, «Visitações na Ordem de Cristo até finais do séc. XVI», cit., 
pp. 427-430.
15 ANTT, Livros do Convento da Ordem de Avis, nº 25, f. 49-59vº. Referido P imenta, «As Ordens 
de Avis e de Saniago na Baixa Idade Média: o governo de D. Jorge», cit., p. 97.
16 Biblioteca Pública Municipal de Évora (BPME, Res. 232) e Biblioteca Nacional de 
Portugal (BNL), Res., 3008V. Publicado por Ferreira, Maria Isabel Rodrigues, 
A normativa das Ordens Militares portuguesas (séculos XII-XVI). Poderes, sociedade, 
espiritualidade, vol. 2, edição policopiada da dissertação de doutoramento, Faculdade 
de Letras do Porto, Porto, 2004, pp. 11-124 e referido por Pimenta, «As Ordens de Avis 
e de Santiago na Baixa Idade Média», cit., p. 97.
17 ANTT, Livros do Convento de Avis, nº 9, f. 4-32 e ANTT, Ordem de Avis, nº 1087 (cópia 
do séc. XVII). Publ. Pimenta, «As Ordens de Avis e de Santiago na Baixa Idade Média», 
cit., pp. 269-289, seguindo a primeira fonte documental citada.
18 ANTT, OC/CT, nº 132. Publ. dias, Pedro, Visitações da Ordem de Cristo de 1507 a 1510. 
Aspectos artísticos, Instituto de História da Arte da FLUC, Coimbra, 1979, pp. 3-192.
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igrejas de Elvas, Juromenha e Alandroal19. No que toca à articulação entre 
estas fontes de informação, salienta-se a intensa relação entre a produção 
de definições e de regras com os ciclos de visitação20. Neste sentido, para 
a Ordem de Avis, os momentos chave de visita são 1512, 1519 (na sequência 
das definições de 1503 e da regra de 1516) e 1538; e para a Ordem de Cristo 
situam-se entre 1505 e 1510 (depois de promulgada a regra em 1503) e 
153621, suscitando, por vezes, as igrejas visitações específicas, que denotam 
um grande trabalho de análise dos templos e da vida em seu torno.
Esta lista de fontes dá conta de uma produção sistemática de 
documentos e de uma sintonia cronológica na redacção das regras de 
Cristo e de Avis (1503 e 1516), que aponta para a implementação de uma 
estratégia. Por parte da Coroa a estratégia é governativa, razão suficiente 
para proceder às reformas e ajustes que entende necessários; por parte das 
Ordens Militares, há um recentrar dos seus objectivos e da sua missão, no 
quadro de um reforço da sua dimensão religiosa, no século XVI orientada 
pelos princípios mais abrangentes da chamada devotio moderna.
 
Dados e resultados
No domínio do estudo do enquadramento espiritual e devocional 
dos freires e dos fregueses, há um desequilíbrio de informação entre os 
textos normativos e as visitações. À partida, e numa análise grosseira, os 
textos normativos atingem mais directamente os freires, pelo seu carácter 
regulador da vida interna da comunidade, enquanto as visitações incidem 
19 Publ. mendonça, João Manuel de Morais Lamas Silveira, A Ordem de Avis revisitada 
(1515-1538). Um alheado entardecer, edição policopiada da Dissertação de Doutoramento, 
Universidade Lusíada, Lisboa, 2008, vol. II, doc. 3, pp. 31-223.
20 Costa, Paula Pinto, «As comendas: enquadramentos e aspectos metodológicos», em 
Comendas das Ordens Militares na Idade Média. Militarium Ordinum Analecta, vol. 11, 
CEPESE e Livraria Civilização, Porto 2009, pp. 9-24. Disponível em: http://www.
cepesepublicacoes.pt/portal/pt/obras/militarium-ordinum-analecta-n.o-11
21 ANTT, OC/CT, nº 268.
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também sobre os fregueses, isto é, os fiéis que viviam nos senhorios das 
Ordens Militares e, como tal, estavam sujeitos à sua jurisdição espiritual. 
Não se trata aqui de fazer uma comparação entre estas duas tipologias de 
textos, mas sim de extrair de uns e de outros os indicadores sobre o enqua-
dramento espiritual destes dois grupos distintos de pessoas. De resto, deve 
sublinhar-se que no contexto específico de cada uma destas categorias – 
freires e fregueses – também se detectam diferenças significativas, como, 
por exemplo, aquela que separa um freire cavaleiro de um freire clérigo, 
abrangidos, evidentemente, por distintas obrigações e comportamentos. 
Mas, como veremos, teremos que alargar o nosso enfoque e procurar outros 
elementos de informação para melhor compreendermos este enquadramento 
espiritual, recaindo o nosso interesse sobre os santos venerados nas igrejas 
destas instituições, excluindo as informações relativas às ermidas, pelos 
limites impostos a este trabalho.
No que toca à matéria alvo deste estudo, ou seja, o enquadramento 
espiritual e devocional dos freires e fregueses no quadro de Cister, as regras 
e definições dão informações sintomáticas. A Regra e estatutos da Ordem 
de Avis22de 1516 contém dados muito interessantes a propósito do objectivo 
central deste texto. Com efeito, no prólogo, D. Jorge, administrador da Ordem, 
considerando “ho carguo que teemos desta ordem e cavallaria d’Aviis da 
ordem do nosso padre Sam Bento […] E querendo prover pera reformaçam 
e regular observantia da dita religiam e cavallaria. Por quanto ate nosso 
tempo as pessoas da dita ordem tam perfeytamente nom sabiam as obriga-
ções que tinham pella Regra estabelicimentos. Nem ysso mesmo sabiam as 
cousas em que eram despensados pella See Apostolica. Nem as graças que 
tinham a nossa supricaçam e d’alguns nossos antecessores concedidas seendo 
muy espalhadas per diversas partes”23, reuniu o capítulo geral na capela do 
Espírito Santo de Setúbal em Agosto de 1515, facto que se compreende 
22 BPME, Res. 232 e BNP, Res., 3008V. Publicado por Ferreira, A normativa das Ordens 
Militares portuguesas (séculos XII-XVI), cit., vol. 2, pp. 11-124 e referido por Pimenta, 
«As Ordens de Avis e de Santiago na Baixa Idade Média», cit., p. 97.
23 Ferreira, A normativa das Ordens Militares portuguesas (séculos XII-XVI), cit., vol. 2, p. 12.
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em virtude de ser também governador da Ordem de Santiago e de residir 
preferencialmente na referida vila. Para acautelar os efeitos produzidos 
por este documento e em resultado da sua atuação enquanto governador 
da Ordem, D. Jorge manda “em vertude de obediencia a todallas pessoas 
da dita ordem que cada humo tenha este livro e ho leya pera que sayba ao 
que he obrigado e dispensado”24. De acordo com o excerto do prólogo que 
acabamos de citar, a filiação é explícita e não deixa dúvidas – a Ordem de 
S. Bento. O próprio conceito de Ordem é crucial, sendo que a figura de 
S. Bento é considerada uma referência. O diagnóstico da situação feito por 
D. Jorge também é claro para justificar a redacção da nova regra: obser-
vância regular, reforma, desconhecimento das obrigações e dos privilégios, 
dispersão da informação. Esta regra de Avis foi formalmente preparada na 
sequência da autorização dada pelo Papa Júlio II (1512.10.02) a D. Jorge 
“meestre da cavallaria d’Aviis da ordem de Cistel”25 para que pudesse 
proceder à compilação e reforma necessárias. O Papa autorizou a reforma 
em matéria espiritual e temporal e a realização de estabelecimentos e 
estatutos, bem como a inovação de outros já antigos26. Face a estes dados, 
uma clarificação parece fundamental. Enquanto para D. Jorge, a “ordem e 
cavallaria d’Aviis” é “da ordem do nosso padre Sam Bento”, para o Papa, 
a “cavallaria d’Aviis” é “da ordem de Cistel”, colocando, deste modo, em 
evidência uma perspectiva mais orgânica e institucional da Igreja por via 
da reforma ocorrida nos séculos XI-XII. Embora seja certo que S. Bento 
é o mentor de Cister, também é verdade que, por um lado, D. Jorge con-
sidera Avis como tendo o estatuto de ordem e cavalaria, encontrando em 
S. Bento a sua figura tutelar no domínio espiritual, e, por outro lado, o 
Papa reduz o estatuto de Avis a mera cavalaria e remete a sua filiação 
para a Ordem de Cister, dando sinais da valorização de uma estrutura 
mais organizativa da própria Igreja, resultado da reforma dos princípios 
propostos por S. Bento. Em síntese, na óptica do Papado, Avis é da Ordem 
24 Ibidem, p. 13.
25 Ibidem, p. 13.
26 Ibidem, p. 13.
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de Cister; pelo menos, assim é afirmado, na bula de 30 de Junho de 1507 
de Júlio II, em que concede à Ordem de Avis todos os privilégios da 
Ordem de Calatrava e de Alcântara; e na bula de 2 de Outubro de 1512, 
em que autoriza a redacção da regra de Avis de 1516.
Em concreto, e na perspectiva que elegemos como central para esta 
análise, da regra e estatutos de Avis de 1516 salientamos a figura tutelar 
de S. Bento como referência de inspiração, através da incorporação de 
7 salmos da Ordem de S. Bento, de determinadas antífonas e orações 
(presentes em 4 títulos da regra), do confessionário da Ordem de S. Bento, 
espelho de consciência, 7 pecados mortais, entre outros aspectos (versados 
em 12 títulos da regra) e das vésperas e ofícios em honra de S. Bento, já 
incorporados nas definições de Agosto de 1515. Por sua vez, na visitação 
à igreja da Juromenha da Ordem de Avis é exigido que “a festa do nosso 
padre Sam Bemto se celebre omradamente pois he cabeça de nosa ordem”27. 
Por sua vez, a regra da Ordem de Cristo de 1503 e as definições 
feitas no convento de Tomar em Dezembro desse mesmo ano28 evidenciam 
grandes semelhanças com o caso de Avis, se bem que este texto da Ordem 
de Cristo não apele directamente à herança beneditina e enquadramento 
cisterciense, parecendo dar uma maior atenção à dimensão espiritual. 
Acrescente-se que a Ordem de Cristo elaborou dois regimentos de visi-
tação às igrejas: um em 1488 e outro em 1536, já depois de reformado o 
convento de Tomar em 1529-31, por Fr. António de Lisboa, um jerónimo, 
que transformou os freires conventuais em monges de clausura, sendo que 
o Mestre-rei confirmava a eleição do prior e do visitador29.
Os documentos normativos que elegemos revelam que, pelo menos 
em teoria, as Ordens Militares de filiação beneditina que existiam em 
27 mendonça, A Ordem de Avis revisitada (1515-1538), cit., p. 142.
28 vasConCelos, «A Ordem Militar de Cristo na Baixa Idade Média. Espiritualidade, 
normativa e prática», cit., pp. 63-92.
29 olival, Fernanda, «Cister e as Ordens Militares de Avis e Cristo (séculos XVI-XVIII)», 
em Monasticon (II): nos caminhos de Cister. VIII Encontro Cultural S. Cristóvão de 
Lafões, 2013, p. 65 (pp. 61-74).
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Portugal no século XVI estavam naturalmente atentas à preparação dos 
seus freires (previam, por exemplo, um mestre de gramática, o ensino 
dos noviços e a leitura assídua da regra30), à dimensão religiosa da ins-
tituição e ao seu potencial no plano de enquadramento das pessoas que 
viviam sob a sua influência. Pese embora o interesse destas questões, não 
se consegue identificar com rigor determinadas facetas da preparação e 
enquadramento espiritual destes freires, como, por exemplo, as eventuais 
leituras que fariam, não sendo possível averiguar a existência de livros nos 
espólios destas igrejas para além dos usados para oficiar e suportar o culto. 
A dimensão espiritual da vivência dos clérigos seria marcada não apenas 
por certas leituras, mas também por diversas práticas que moldavam o seu 
quotidiano. Por exemplo, na igreja de Nª Senhora da vila da comenda de 
Touro, na visitação que teve início em 11 de Outubro de 1508, é referido 
que do lado norte, perto do portal principal da igreja, havia uma “casa 
em que vivem os clérigos quando esta, em trintairos ençarrados”, o que 
constitui uma nota relevante para o tema em apreço31.
As visitações, que constituem uma espécie de contraponto a este 
enquadramento normativo, ajudam a aferir do cumprimento das cláusulas 
regulamentares. Como é sabido, trata-se de textos muito ricos em infor-
mação e úteis também para o tema que exploramos, nomeadamente no que 
toca aos santos representados nas igrejas e a alguns hábitos de clérigos e 
fiéis. O questionário aplicado pelos visitadores está descrito com rigor nos 
regimentos que orientavam a sua actividade. Os articulados fixados pelas 
Ordens Militares apresentavam objectivos semelhantes aos que estavam 
subjacentes às visitações pastorais. Os freires assumiam a obrigação de 
enquadrar do ponto de vista eclesiástico as populações que viviam nos 
seus domínios, cumprindo responsabilidades pastorais. Na transição entre 
a Idade Média e a Moderna, assiste-se a uma ampla reflexão sobre o rigor 
30 vasConCelos, «A Ordem Militar de Cristo na Baixa Idade Média. Espiritualidade, 
normativa e prática», cit., pp. 77-78.
31 dias, Pedro, Visitações da Ordem de Cristo de 1507 a 1510, cit., p. 158.
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das práticas religiosas e de determinados comportamentos assumidos no 
seio da Igreja, analisadas no âmbito do Concílio de Trento32. 
Seleccionando um conjunto de exemplos provenientes de ambas as 
Ordens Militares que subsistiam em Portugal no século XVI e que manti-
nham uma ligação à ancestral figura de S. Bento (Cristo e Avis), elaboramos 
duas tabelas (Tabelas 1 e 2) em que sistematizamos a informação relativa 
aos santos que estavam presentes nas suas igrejas, através de representação 
escultórica ou pictórica.
Tabela 1   33
Santos e altares nas visitações da Ordem de Cristo
(Visitações da Ordem de Cristo, 1507-1510)
Fonte: ANTT, OC/CT, nº 132. Publ. dias, Pedro, Visitações da Ordem de Cristo de 1507 a 1510. 
Aspectos artísticos, Instituto de História da Arte da FLUC, Coimbra, 1979, pp. 3-192 (na 1ª coluna 
da tabela serão indicadas as páginas especificamente dedicadas a cada igreja).
Imagens e altares Determinações - visitadores
Ig. St.ª Mª 
das Arenas, 
freg. das Pias, 
termo de Tomar 
(1504.04.14)33 
pp. 110-112
- Nª Sr.ª, de pedra, grande e boa, 
no altar da ousia
- 4 altares com suas imagens de pedra,  
no corpo da igreja
Ig. Nª Sr.ª 
do Pereiro; 
Comenda 
da Reigada
(1507.10.14)
pp. 3-10
- Nª Sr.ª, na ousia
- Espírito Santo, com a sua história 
pintada a fresco na parede, do lado do 
arco da ousia
- St.ª Marinha, do lado do arco da ousia
32 O que justifica, por exemplo, uma calendarização mais regular na convocatória dos sínodos 
diocesanos. Paiva, José Pedro, «Sínodos diocesanos», em Carlos Moreira Azevedo (dir.), 
Dicionário de História Religiosa de Portugal, Círculo de Leitores e Centro de Estudos 
de História Religiosa da Universidade Católica Portuguesa, 2001, pp. 240-247, onde se 
pode verificar um aumento entre o século XV, com 24 sínodos, e o século XVI, com 37 
reuniões. Veja-se, igualmente, marques, José, «Sínodos Bracarenses e Renovação Pastoral», 
Theologica, 2ª série, vol. 30, facs. 2, Braga, 1995, pp. 275-314. No mesmo sentido se 
pode interpretar a regularidade praticamente anual das visitas pastorais, BethenCourt, 
Francisco, «As visitas pastorais. Um estudo de caso (Entradas, 1572-1593)», Revista de 
História Económica e Social, 19, Janeiro-Abril 1987, pp. 95-97.
33 Data transcrita em dias, Visitações da Ordem de Cristo de 1507 a 1510, cit., p. 110. No final 
do processo, é dito que a visitação foi publicada em 20 de outubro de 1510 (Ibidem, p. 124). 
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Imagens e altares Determinações - visitadores
Ig. Nª Sr.ª St.ª Mª 
do Torrão; Comenda 
da Longroiva
(1507.10.25)
pp. 11-15
- Nº Senhor Crucificado, Nª Sr.ª e S. João 
e outras imagens todas de vulto, em 2 
altares, dos lados do arco da ousia
- retábulo para o altar-mor, mandado 
fazer em Torre de Moncorvo
Ig. S. Bento; 
Comenda da Meda
(1507.10.28)
pp. 17-20
- Nª Sr.ª e de S. Bento, pintados a fresco 
nas paredes do altar na ousia 
- imagens pintadas a fresco, em 2 
altares dos lados do arco da ousia
- Crucifixo, de Nª Sr.ª e de S. João, 
sobre o arco da ousia
- muitas  imagens pintadas nas paredes 
laterais 
Ig. St.ª Mª 
Madalena; Comenda 
da Muxagata
(1507.11.02)
pp. 21-24
- imagens, sob a forma de boas pinturas, 
recentemente feitas nas paredes da ousia
- Madalena, no altar na ousia 
- Crucifixo, Nª Sr.ª e S. João, pintados 
a fresco, e outra imagem do Crucifixo 
de vulto, sobre o arco da ousia
- imagens pintadas a fresco nas paredes 
dos 2 altares dos lados do arco da ousia
- muitas histórias da Paixão pintadas 
nas paredes do corpo da igreja  
Ig. Nª Sr.ª St.ª Mª; 
Comenda 
de Mogadouro, 
com cabeça na vila 
de Castelo Branco 
(1507.11.13) 
pp. 25-28
- Nª Sr.ª de vulto, na ousia 
- Crucifixo e outras imagens, no arco 
da ousia 
- 2 altares mal ornamentados dos lados 
do arco da ousia
- fazer um retábulo para o 
altar com a imagem de Nª 
Sr.ª pintada e “com as mais 
imagens em que elle tever 
devaçom”
- pôr uma imagem de Nª Sr.ª 
de vulto, com alturas de 4 
palmos
Ig. S. Pedro Apóstolo 
da Bemposta; 
Comenda de 
Mogadouro 
(1507.11.19)
pp. 29-31
- imagem de vulto, velha, no altar da ousia 
- Crucifixo, de Nª Sr.ª e de S. João 
todas, de vulto e velhas, sobre o arco de 
pedraria da ousia 
- imagens velhas, nos 2 altares dos 
lados do arco da ousia
- pôr um retábulo com 
  a imagem de S. Pedro
Ig.Mogadouro, 
com procuração  
de S. Mamede 
(1507.11.15)
pp. 33-36
- 2 altares dos lados do arco da ousia, 
sem imagens
- fazer o corpo da igreja; a 
ousia era novamente feita; 
andavam em obras 
- pôr um retábulo, no altar 
da ousia 
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Imagens e altares Determinações - visitadores
Ig. S. João Batista 
de Penas Róias
(1507.11.16)
pp. 37-40
- S. João, de vulto, mal pintado, no altar 
da ousia 
- Crucifixo pintado a fresco, sobre 
  o arco de pedraria da ousia
- 2 altares de pedra dos lados do arco 
da ousia
- pintar de novo a imagem 
de S. João
Ig. S. Martinho 
do Peso, termo 
da vila de Penas 
Róias; Comenda 
de Mogadouro
(1507.11.20)
pp. 41-46
- S. Martinho, de vulto, no altar da ousia
- imagens de vulto e outras pintadas nas 
paredes dos 2 altares, dos lados do arco 
da ousia
- Crucifixo, Nª Sr.ª e S. João, pintados 
a fresco sobre o arco da ousia
- refazer a ousia, levantar 
o altar e pintar a parede do 
altar com as imagens que 
o comendador entender
- os fregueses têm que 
entulhar o altar de St.ª Mª 
como está o de S. Sebastião
Ig. da Gejuã, 
com invocação 
do Salvador, 
termo de Celorico; 
Comenda 
de St.ª Ovaia
(1508.01.03)
pp. 47-49
- Salvador, de vulto, no altar da ousia
- Crucifixo, Nª Sr.ª e S. João, de vulto, 
com sua cortina de linho,  sobre o arco 
de pedraria
- 2 altares ornamentados dos lados 
  do arco da ousia
Ig. de S. Miguel; 
Comenda 
de Pinheiro d’Azere
(1508.02.12)
pp. 51-53
- S. Miguel, de vulto, bom, no altar da 
ousia
- Crucifixo, Nª Sr.ª e S. João, sobre 
  o arco de pedraria
- 2 altares ornamentados dos lados do 
arco da ousia
- altar do Espírito Santo
Ig. Nª Sr.ª da Graça; 
Comenda de Ega, 
com estatuto 
de comenda mor
(1508.02.26)
pp. 55-60
- a ousia é toda muito bem pintada 
a fresco
- Nª Sr.ª com o filho no colo, de vulto, 
boa; junto dela as imagens de S. Pedro 
e de S. Paulo, ambas de vulto; atrás 
destas imagens está pintada a “quinta 
angustia”.
- Crucifixo, Nª Sr.ª e S. João, no arco de 
pedraria
- 2 altares com imagens pintadas e outras 
de vulto, dos lados do arco da ousia
Ig. Nª Sr.ª; Soure, 
pertencente à mesa 
mestral
(1508.03.04)
pp. 61
- Nª Sr.ª, muito velha, no altar da ousia; 
- altares “provemente  ornamentados”, 
no corpo da igreja
- Vasco Botelho, almoxarife 
da vila, deve mandar fazer 
uma muito boa imagem de 
Nª Sr.ª com o filho no colo, 
de vulto e bem pintada
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Imagens e altares Determinações - visitadores
Ig. Nova, 
da invocação 
de Santiago; 
Soure, pertencente 
à mesa mestral
(1508.03.04)
pp. 61-64
- retábulo da Flandres, no altar da ousia
- Nª Sr.ª, de vulto e de pedra, no altar 
da ousia
- Santiago, de vulto e de pedra, no altar 
da ousia
- Crucifixo e outras imagens de vulto, 
no altar de Jesus, ao lado da ousia
- S. Sebastião, altar ao lado da ousia
Ig. da vila, 
com invocação 
de Nª Sr.ª; 
Comenda 
da Redinha
(1508.03.15)
pp. 133-139
- Nª Sr.ª, muito boa e muito formosa, 
em pedra branca e grande, no altar 
da ousia
- 2 altares ornamentados, no corpo 
da igreja
- pintar a imagem de Nª Sr.ª 
de tintas finas e ouro
Ig. St.º Estêvão; 
Comenda de Pussos
(1508.04.03)
pp. 65-67
- “estoria” do Espírito Santo, pintada 
na parede de um altar
- St.º Estêvão, de vulto, bom, na ousia
- Crucifixo, Nª Sr.ª e S. João, no arco
- outras imagens pintadas na parede
Ig. Maçãs 
do Caminho, 
com invocação 
de Nª Sr.ª; 
Comenda de Pussos
(1508.04.04)
pp. 67-70
- Nª Sr.ª, de vulto, de pedra branca, 
num altar - pintar a imagem de Nª Sr.ª
Ig. Nª Sr.ª 
da Conceição 
na cidade de Lisboa; 
Comenda 
da Conceição
(1508.07.06)
pp. 71-84
[- vestidos da imagem de Nª Sr.ª]
[- vestidos do Menino Jesus]
Ig. da dita vila com 
invocação de Nª Sr.ª; 
Comenda de Touro
(1508.10.11)
pp. 157-160
- Nª Sr.ª, de vulto, num retábulo pintado 
com imagens, mandado fazer pelo 
comendador em funções, no altar 
da ousia
- Crucifixo, pintado a fresco, 
sobre o arco da ousia
- imagens pintadas nas paredes dos 2 
altares ao lado do arco da ousia; 
bem ornamentados
- as determinações feitas 
pelo vigário do bispo 
da Guarda em visitação, 
“so pena de obediência” 
devem ser cumpridas 
dentro dos limites de tempo 
impostos
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Imagens e altares Determinações - visitadores
Ig. St.ª Mª a Grande 
de Portalegre
(1509.12.19)
pp. 179-185
- Nª Sr.ª com o filho ao colo, de vulto 
e formosa, no meio de um retábulo novo 
com guarda pó de marcenaria, pintado 
com imagens, no altar da ousia
- Crucifixo, Nª Sr.ª e S. João, 
sobre o arco da ousia; 
- imagens pintadas em toda a parede 
do arco da ousia
- com  imagens pintadas na parede 
dos 2 altares dos lados do arco da ousia 
- muitas  imagens, pintadas nas paredes 
da igreja 
Ig. St.ª Mª do Olival, 
matriz e cabeça 
da vigararia 
de Tomar 
(1510.01.24) 
pp. 89-98
- Nª Sr.ª, de pedra, grande, formosa e 
bem obrada, na ousia
- 2 capelas com seus altares na ousia
- 8 altares na igreja
- “com muita diligençia 
em tal maneira que daqui 
em diante se faça milhor o 
dito offiçio divino do que 
atee ora se fez e faz, ao 
menos aos domingos e festas 
e santos de guarda as missas 
e oras canónicas, manso e 
com pausa em tal guisa que 
Deus Nosso Senhor seja 
servido e o povoo rreçeba 
devaçom e doctrina”
- confessar e dar santa unção 
aos enfermos
- missas de domingo e dos 
apóstolos mais solenizadas
- cumprir os encargos das 
capelas, etc
- os capelães devem ensinar 
aos fregueses o Pai Nosso, 
a Ave Maria e o Credo em 
linguagem, os artigos da fé, 
os 10 mandamentos, as obras 
de misericórdia espirituais 
e corporais, os cinco 
sentidos, os pecados mortais, 
as virtudes 
Ig. St.ª Mª 
do Castelo, 
dentro da muralha 
de Tomar
([1510.01.24])
pp. 99-101
- Nª Sr.ª, de pedra, grande e formosa, 
no altar da ousia
- St.ª Catarina, grande e formosa, 
num altar
- S. Luís, grande e formoso, num altar
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Imagens e altares Determinações - visitadores
Ig. S. Miguel 
dos Porraes, termo 
de Tomar
([1510.01.24])
pp. 101-102
- S. Miguel, de madeira, no altar 
da ousia
- S. Sebastião, num altar da igreja
- Nª Sr.ª, num altar da igreja
- pintar a imagem 
de S. Miguel
Ig. St.ª Mª 
Madalena, 
termo de Tomar
([1510.01.24])
pp. 102-104
- Madalena, de pedra, bem pintada 
e nova, no altar da ousia
- S. Sebastião e S. Brás, de pedra, bons, 
num altar da igreja
- St.ª Catarina, de pedra, boa, num altar 
da igreja
Igr. S. Pedro 
da Beberiqueira, 
termo de Tomar
([1510.01.24])
pp. 104-105
- S. Pedro, nova, bom, de pedra, no altar 
da ousia
- 2 altares na igreja com suas imagens 
de pedra, novas e boas
Ig. St.ª Mª da Serra, 
termo de Tomar
([1510.01.24])
pp. 105-106
- Nª Sr.ª, de pedra, boa, no altar da ousia
- St.º António, de pedra, bom, num altar 
da igreja
- S. Sebastião, de pedra, bom, num altar 
da igreja
Ig. St.ª Mª da Orada, 
termo de Tomar; 
comenda das Olalhas
([1510.01.24])
pp. 106-107
- Nª Sr.ª, bem pintada, no altar da ousia
- 3 altares com as suas imagens, 
na igreja
Ig. S. Pedro 
d’Alvioveira, termo 
de Tomar
([1510.01.24])
pp. 107-108
- S. Luís e S. Pedro, ambos de pedra 
e bem pintados, no altar da ousia
- St.º António, de pedra, novo e bom, 
num altar ao lado do arco de pedraria 
da ousia
- S. Sebastião, de pedra, novo e bom, 
num altar ao lado do arco de pedraria 
da ousia
- Crucifixo, St.ª Mª e S. João, pintados 
na parede, sobre o arco de pedraria 
da ousia
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Imagens e altares Determinações - visitadores
Ig. St.ª Mª 
dos Casais, 
termo de Tomar
([1510.01.24])
pp. 108-109
- Nª Sr.ª, de pedra, pequena e bem 
pintada, no altar da ousia
- S. Sebastião, de pedra, novo e bom, 
num altar ao lado do arco de pedraria 
da ousia
- S. Brás, pintado na parede, num altar 
ao lado do arco de pedraria da ousia
- Crucifixo, St.ª Mª e S. João, 
sobre o arco de pedraria da ousia
Ig. St.ª Mª 
da Savascheira, 
termo de Tomar
([1510.01.24])
pp. 109-110
- Nª Sr.ª, de pedra, pintada, no altar 
da ousia
- Crucifixo, sobre o arco
- S. Sebastião, de pedra, num altar 
ao lado do arco da ousia
- S. Brás, de pedra, num altar ao lado 
do arco da ousia
Ig. St.ª Mª 
de Casével; 
Comenda 
de Casével, 
termo de Santarém
(1510.02.16)
pp. 189-192
- Nª Sr.ª, de madeira, bem pintada 
e dourada, no altar da ousia
- Crucifixo, Nª Sr.ª e S. João, pintados 
na parede sobre o arco da ousia
- St.ª Ana e St.ª Catarina, de pedra, 
novas e bem pintadas, num altar de 
pedra ao lado do arco da ousia
- S. Brás, S. Sebastião, S. Gregório 
e S. Domingos, de pedra, num altar 
ao lado do arco da ousia
- fazer uns órgãos para honra 
do oficio divino (já aí tinham 
existido, mas estavam todos 
destruídos), dado que esta 
igreja era a matriz e cabeça 
de vigairaria, honrada e 
sumptuosa
Sem qualquer informação a propósito das imagens, dos santos e dos 
altares nas visitações em causa feitas pela Ordem de Cristo, contam-se 
a granja de Alperiate no termo de Lisboa, a igreja de Ulmeiro no termo 
de Montemor-o-Velho, a quintã da Silvã, Avelãs de Dom Bom no termo 
da Guarda, a igreja de Nª Senhora da comenda do Marmeleiro e a quintã 
de Alenquer, designada de Freiria e que pertencia à mesa mestral, todas 
visitadas em 1508, a comenda de Mendo Marques, a comenda de Castro 
Marim e a ermida de St.ª Maria Madalena situada na Rua da Porta do 
Templo, pertencente à comenda de Elvas, bens visitados em 1509, e, por 
fim, a comenda da Póvoa e a igreja de S. João da vila de Tomar, visitadas 
já em 1510.
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Quanto aos santos presentes nas 32 igrejas da Ordem de Cristo incluí-
das na tabela anterior, destaca-se a representação de Nossa Senhora (em 
19 igrejas) e de uma composição que incluía o Crucifixo, Nossa Senhora e 
S. João, situada por norma, sobre o arco da ousia, quase em igual número 
de casos. A especial devoção a Nª Senhora também era reforçada com 
a exigência, feita na regra, de os cavaleiros e comendadores terem que 
rezar as designadas horas de Santa Maria34 e de o Dom Prior ter, entre as 
demais obrigações de missa, a incumbência de celebrar missa no dia das 
Candeias, em todas as festas de Nª Senhora, na véspera da sua Ascensão 
e no dia comemorativo do seu nascimento; juntavam-se as antífonas da 
Magnificat e Benedictus nas vésperas e dias de festa de Nª Senhora, entre 
outros dias35. Com frequência, os oragos das igrejas eram figurados atra-
vés de imagens colocadas em altares de destaque no seu interior, como 
aconteceu com St.ª Madalena (2 igrejas), S. João (1 igreja), S. Martinho 
(1 igreja), S. Salvador (1 igreja), S. Miguel (2 igrejas), Santiago (1 igreja), 
St.º Estêvão (1 igreja) e S. Pedro (2 igrejas), sendo que numa terceira, isto 
é, na de S. Pedro Apóstolo da Bemposta, na comenda de Mogadouro, os 
visitadores mandaram colocar um retábulo com a imagem de S. Pedro. 
Ainda no domínio da representação do santo que constituía o orago de 
uma determinada igreja, há que referir o caso da ermida da granja de 
S. Tomé, pertencente à comenda de Alencarças, em que os visitadores 
deram instruções para se fazer o altar da ousia e colocar nele uma imagem 
de S. Tomé, bem pintada, com altura mínima de 4 palmos. Esta visita teve 
lugar em 9 de Março de 1508 e a referida obra deveria estar concluída até 
Janeiro de 150936. Por fim, apenas identificamos uma referência a S. Bento, 
representado na igreja da sua própria invocação na comenda da Meda, o 
que é significativo no quadro do objectivo que traçamos.
34 vasConCelos, «A Ordem Militar de Cristo na Baixa Idade Média. Espiritualidade, 
normativa e prática», cit., p. 65.
35 Ibidem, pp. 71-72. 
36 dias, Visitações da Ordem de Cristo de 1507 a 1510, cit.,  pp.131-132.
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Para além dos santos usados como oragos, nas igrejas da Ordem 
de Cristo, encontramos também imagens e/ou pinturas de S. Sebastião 
(8 igrejas), S. Brás (4 igrejas), St.ª Catarina (3 igrejas), Espírito Santo 
(3 igrejas), S. Luís (2 igrejas), St.º António (2 igrejas) e com apenas uma 
referência, a Paixão, St.ª Marinha, S. Pedro, S. Paulo, St.ª Ana, S. Gregório 
e S. Domingos.
O conjunto de santos representados no interior das igrejas da Ordem 
de Cristo encontra-se sistematizado no seguinte gráfico:
Gráfico 1 - Santos presentes nas igrejas da Ordem de Cristo (1507-1510)
Fonte: ANTT, OC/CT, nº 132. Publ. Dias, Pedro, Visitações da Ordem de Cristo de 1507 a 1510. 
Aspectos artísticos, Instituto de História da Arte da FLUC, Coimbra, 1979, pp. 3-192.
Deste conjunto de dados, para além da grande presença da figura 
mariana, bem ao gosto da sensibilidade beneditina, destacamos a de 
S. Sebastião, venerado em 8 igrejas, localizadas no termo de Tomar, em 
Soure e no termo de Santarém, no que se pode interpretar como uma 
possível reminiscência da guerra de reconquista tão intensa neste território 
(Soure-Santarém) à época sob domínio dos Templários, e que, no século 
XIV, foi concedido aos freires de Cristo. Na mesma linha de ideias, 
também as referências a S. Brás, outro santo guerreiro, são provenientes 
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do termo de Tomar e de Santarém. Por sua vez, a igreja de Nª Senhora da 
Graça, da comenda de Ega, parecia tratar-se de um espaço bem equipado 
e preservado, o que se justifica, provavelmente, pelo facto de ter o estatuto 
de comenda mor. Por fim, a igreja de Santa Maria de Casével, no termo de 
Santarém, constitui um exemplo raro, pelo menos à luz das informações 
fornecidas pelas visitações, de templo especialmente bem equipado no 
que toca a santos, contando com Nª Senhora, St.ª Ana, St.ª Catarina, S. Brás, 
S. Sebastião, S. Gregório e S. Domingos, para além do crucifixo, 
Nª Senhora e S. João, pintados na parede sobre o arco da ousia, talvez 
pelo facto de ser a matriz e cabeça de vigararia.
Apesar de as visitações fornecerem bastantes dados sobre os santos 
presentes nas igrejas da Ordem de Cristo, acreditamos que o conjunto dos 
santos seria ainda mais abundante, pois os registos escritos em que nos 
baseamos assim o deixam subentender. Por exemplo, na igreja de Nª Senhora 
de St.ª Maria, na comenda de Mogadouro, os visitadores mandaram fazer um 
retábulo com a imagem de Nª Senhora pintada e “com as mais imagens em 
que elle tever devaçom”, deixando em aberto esta questão. Outro exemplo 
que demonstra que a lista poderá ser mais extensa, é relativo à igreja de 
S. Martinho do Peso, no termo da vila de Penas Róias, comenda de Moga-
douro, em que os visitadores mandaram refazer a ousia, levantar o altar e 
pintar a parede respectiva com as imagens que o comendador entendesse, 
bem como estipularam a obrigação de os fregueses terem que entulhar o 
altar de St.ª Maria à semelhança do de S. Sebastião, sendo provável que 
as imagens correspondentes existissem sobre os mesmos, embora não as 
tivéssemos contabilizado.
Para além dos santos venerados nas igrejas, as fontes documentais em 
que nos baseamos contêm outros indícios sobre a vida espiritual das pessoas 
que as frequentavam. Em relação à igreja de St.ª Maria do Olival, matriz e 
cabeça da vigararia de Tomar, os visitadores, em Janeiro de 1510, identifi-
caram alguns problemas que importa reter quando pretendemos conhecer 
melhor a dimensão espiritual desenvolvida ao abrigo destas instituições37. 
37 Ibidem, pp. 112-115.
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Em primeiro lugar, os clérigos por que tinham de “adubar e correger seus 
bens” não conseguiam celebrar o ofício divino “tam pausadamente como 
deve”. Em função desta constatação, a decisão dos visitadores é que “com 
muita diligençia em tal maneira que daqui em diante se faça milhor o dito 
offiçio divino do que atee ora se fez e faz, ao menos aos domingos e festas 
e santos de guarda as missas e oras canónicas manso e com pausa em tal 
guisa que Deus Nosso Senhor seja servido e o povoo rreçeba devaçom e 
doctrina”38. Para além desta indicação, mandaram proceder à confissão 
e à unção dos enfermos, à celebração mais solene da missa de domingo 
e dos apóstolos, ao cumprimento dos encargos das capelas, entre outros 
aspectos de menor importância. No domínio catequético, as preocupações 
concentram-se na obrigatoriedade de os capelães ensinarem aos fregueses 
o Pai Nosso, a Ave Maria e o Credo em linguagem comum e não em latim, 
os artigos da fé, os dez mandamentos, as obras de misericórdia espirituais 
e corporais, os cinco sentidos, os pecados mortais e as virtudes39. Nestas 
visitações da Ordem de Cristo, publicadas parcialmente por Pedro Dias, 
há muitos indícios da vontade de renovação dos espaços de culto e do 
cuidado em dignificar o seu interior, bem como em prover o seu espólio 
com objectos de culto.
Fazendo um exercício paralelo em relação às visitações feitas pela 
Ordem de Avis, tivemos em conta um conjunto de apenas três igrejas para 
podermos apreciar também um caso em torno desta Ordem de matriz 
beneditina. O exemplo que escolhemos é constituído pelas igrejas de 
Elvas, de Juromenha e do Alandroal, pelo facto de terem sido visitadas em 
1515-1516, precisamente no momento em que se preparavam os estatutos 
e a regra de 1516. Por razões relacionadas com a abundância de informa-
ção, concentramos a nossa análise nos elementos que consideramos mais 
emblemáticos da vertente espiritual, em detrimento de outros, como o título 
da cera, da prata e dos ornamentos, entre outros que as fontes em análise 
reportam; excluímos também as confrarias, às quais estão associados dados 
38 Ibidem, p. 112.
39 Ibidem, pp. 114-115.
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também importantes, porque, caso contrário, o estudo estender-se-ia muito 
para além dos objectivos traçados para o presente livro.
Tabela 2
Imagens e altares nas igrejas de Elvas, Juromenha e Alandroal
(Ordem de Avis, 1515-1516)
Fonte: ANTT, Livro do Convento de Avis, nº 13. Publ. mendonça, João Manuel de Morais 
Lamas Silveira, A Ordem de Avis revisitada (1515-1538). Um alheado entardecer, edição policopiada 
da Dissertação de Doutoramento, Universidade Lusíada, Lisboa, 2008, vol. II, doc. 3, pp. 31-223.
Imagens e altares Capelas dentro da igreja
Igreja de Elvas 
(1515.11.18)
pp. 32-34
- Nª Sr.ª do Pranto, no altar-mor
- S. Pedro, na parte do Evangelho
- S. Bernardo, na parte da Epístola
- Nª Sr.ª, altar na parede do cruzeiro
- St.ª Catarina, altar na parede 
do cruzeiro
- S. João, altar na parede do cruzeiro
- S. Sebastião, na parede norte
- S. Bento, com obrigações 
de 100 missas rezadas 
por ano
- St.ª Ana
Igreja de Juromenha
(1516.06.08)
pp. 126-128
- Nª Sr.ª no meio, S. Bento e Santiago, 
num retábulo (tríptico), na ousia
- Reis Magos, da parte do Evangelho
- Espírito Santo, na parte da Epístola
- Crucifixo ladeado por Nª Sr.ª e por S. 
João, sobre o cruzeiro
- St.ª Luzia e S. Bartolomeu, num 
retábulo num altar na parede do cruzeiro
- S. Brás e St.ª Catarina, num retábulo 
num altar na parede do cruzeiro
Igreja deSt.ª Mª 
do Castelo 
do Alandroal
(1516.06.21)
pp. 175-177
- Nª Sr.ª, no altar-mor
- Nª Sr.ª do Pranto, no altar de um 
dos lados do arco do cruzeiro
- S. Bento e St.ª Catarina, no altar 
de um dos lados do arco do cruzeiro
Confraria de Nª Senhora
Embora no caso da Ordem de Avis o universo que elegemos para esta 
análise contemple apenas três igrejas, pela razão que explicámos, no que toca 
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às imagens de santos, salienta-se Nª Senhora, S. Bento e St.ª Catarina, presentes 
nas três igrejas. A sua interpretação remete-nos para uma inspiração beneditina, 
universo em que as figuras de S. Bento e de Maria eram determinantes. A Ordem 
de Calatrava, em que a de Avis se filiou desde as suas origens, também tem 
um perfil devocional centrado em Maria e Bento40. Por sua vez, St.ª Catarina é 
incluída entre os mártires da tradição cristã. Observando a Tabela 2, podemos 
ver que também eram venerados nestes espaços de culto avisinos Nª Sr.ª do 
Pranto, S. Pedro, S. Bernardo, S. João, S. Sebastião, Santiago, St.ª Luzia, 
S. Bartolomeu e S. Brás, estando também documentada a representação dos 
Reis Magos, do Espírito Santo e do crucifixo ladeado por Nª Senhora e por 
S. João, sobre o cruzeiro, sendo esta última composição presença bastante 
assídua também nas igrejas da Ordem de Cristo.
Ao nível em que nos encontramos, as diferenças a assinalar em termos de 
santos são a presença exclusiva na Ordem de Avis de Nª Senhora do Pranto, 
S. Bernardo, St.ª Luzia e Reis Magos, alusivos à figura de Cristo, à espiritua-
lidade militar e ao martírio; por outro lado, apenas nas igrejas da Ordem de 
Cristo, identificamos St.ª Madalena, S. Martinho, S. Salvador, S. Miguel, 
St.º Estêvão, S. Tomé, S. Luís, St.º António, S. Paulo, St.ª Marinha, S. Gregório, 
S. Domingos e a Paixão, que, no geral, favorecem a evocação de valores de 
pobreza e partilha, guerra, martírio, apostolado e formulação dogmática 
da Igreja. As ilações a tirar da constatação destas diferenças, e apenas como 
hipótese de trabalho, apontam para a maior amplitude de escolhas da Ordem 
de Cristo e para alguma erudição mais acentuada, sugerida pelas figuras de 
S. Luís, St.º António, S. Paulo, S. Gregório e S. Domingos, este último em 
função da grande ligação da sua Ordem aos círculos do poder político. Por sua 
vez, o caso da Ordem de Avis conta com elementos que apontam para uma 
espiritualidade mais militar – por via de S. Bernardo – que reflectirá uma 
continuidade desde a sua fundação, isto é, o século XII, enquanto na Ordem 
de Cristo, de fundação trecentista, a marca bernardiana poderia já não ser 
40 torres Jiménez, Raquel, «La influencia devocional de la Orden de Calatrava en la 
religiosidad de su señorío durante la Baja Edad Media», Revista de la Órdenes Militares, 
nº 3, Madrid, 2005, pp. 37-74.
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tão pertinente. Indo de encontro a estes dados, podemos citar o estudo 
de Raquel Torres Jiménez que, ao estudar o Campo de Calatrava entre o 
século XIII e o XVI, através da devoção a S. Bento e a S. Bernardo, santos 
patronos da Ordem de Calatrava, afirma que a Ordem os quis implantar nas 
vilas do seu senhorio41. Porém, as regras de Cristo e de Avis, redigidas em 
1503 e 1516, respectivamente, não evocam a figura de S. Bernardo. Parece, 
assim, que apesar de este santo ter estado muito associado às origens da 
Ordem do Templo, no século XVI poderia estar mais esquecido porque a 
espiritualidade militar – a sua imagem de marca – estava mais atenuada na 
transição da Idade Media para a Moderna. Por outro lado, a espiritualidade 
militar constituiria uma dimensão mais característica da vida dos freires e 
afectaria em menor grau o perfil devocional dos fiéis que viviam nas terras 
das Ordens Militares.
Para melhor nos aproximarmos dos compromissos e do ambiente 
litúrgico das Ordens Militares de inspiração cisterciense, importa fazer 
menção às obrigações de missa do Dom Prior, apontadas na regra da Ordem 
de Cristo, que se centravam no ciclo do Natal, ciclo da Páscoa, Ascensão, 
Pentecostes, Trindade, Corpus Christi, S. João, S. Pedro, S. Paulo, S. Bento 
e todas as festas de Nª Senhora42. Por outro lado, na Ordem de Avis, pode-
mos acrescentar que as obrigações do Prior da igreja de Elvas, no que toca 
a celebrações, consistiam nas missas de todas as festas de Nosso Senhor, 
de todas as festas de Nª Senhora, dos doze Apóstolos, das festas da Cruz, 
de S. João Batista, de St.ª Catarina, de S. Nicolau, de quarta-feira de Cin-
zas, de todos os domingos da Quaresma e de toda a Semana Santa. Estes 
dados podem ser ainda completados com outros elementos que marcavam 
o cenário em que decorria o culto e que permitem compreender um pouco 
melhor alguns traços da espiritualidade e do quadro devocional dos freires 
de Avis e dos fiéis que frequentavam as suas igrejas.
41 Ibidem, pp. 37-74.
42 vasConCelos, «A Ordem Militar de Cristo na Baixa Idade Média. Espiritualidade, 
normativa e prática», cit., pp. 71-72.
Enquadramento espiritual e devocional dos freires e fregueses das Ordens Militares
179
Tabela 3
Outros elementos de suporte ao culto nas igrejas de Elvas, Juromenha e Alandroal 
(Ordem de Avis, 1515-1516)
Fonte: ANTT, Livro do Convento de Avis, nº 13. Publ. mendonça, João Manuel de Morais Lamas 
Silveira, A Ordem de Avis revisitada (1515-1538). Um alheado entardecer, edição policopiada da Dissertação 
de Doutoramento, Universidade Lusíada, Lisboa, 2008, vol. II, doc. 3, pp. 31-223. 4344
Igreja de Elvas 
(1515.11.18)
pp. 32-34
Igreja de Juromenha
(1516.06.08)
pp. 126-128
Igreja de St.ª Mª
do Castelo 
do Alandroal
(1516.06.21)
pp. 175-177
Sacrário Inexistente Inexistente Muito bom
Pia de 
batizar
À esquerda da porta 
principal
À esquerda da porta 
principal No corpo da igreja
Pias de água 
benta
- 1 na porta sul
- 1 “ao grao” da capela mor
1 No corpo da igreja
Púlpito Junto da capela mor 1 No corpo da igreja
Coro À direita da porta principal
Sinos 2 na torre sineira
- 2 num cubelo
- 2 campainhas de lavantar 
a Deus
Estado de 
conservação 
geral da 
igreja
Mau; ousia muito 
danificada, onde chove
Bom (madeirada de novo; 
telha vã) Bom
Livros 
de suporte 
ao culto
1243 844 1145
43 Em concreto, este espólio livreiro era constituído por: 1 missal místico de forma em papel; 
1 missal místico de pena em pergaminho; 1 missal de missas votivas de pena em 
pergaminho; 1 missal de orações e evangelhos de todo o ano de pena em pergaminho; 1 
missal de canto em pergaminho; 2 saltérios de pena em pergaminho; 2 santorais velhos 
em pergaminho; 2 domingais muito velhos em pergaminho; 1 livro de batizar, de ungir 
e de encomendar já velho.
44 Em concreto, este espólio livreiro era constituído por: 1 missal místico em papel novo; 
1 missal de missas votivas em pergaminho; 1 livro oficial novo em pergaminho; 1 livro 
domingal em pergaminho velho; 1 santoral em pergaminho velho; 1 breviário de pena 
em pergaminho; 1 livro místico em pergaminho velho; 1 livro de batizar em pergaminho.
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Igreja de Elvas 
(1515.11.18)
pp. 32-34
Igreja de Juromenha
(1516.06.08)
pp. 126-128
Igreja de St.ª Mª
do Castelo 
do Alandroal
(1516.06.21)
pp. 175-177
Santos óleos 
(batismo, 
crisma e 
enfermos)
Existem Existem Existem
45
No caso dos exemplos seleccionados sobre a Ordem de Avis, é 
possível complementar com outras informações que constituem também 
bons indicadores do enquadramento espiritual dos freires e dos fregueses 
ligados a essas igrejas.
45 Em concreto, este espólio livreiro era constituído por: 1 livro oficial muito bom em 
pergaminho; 1 saltério em pergaminho velho; 3 livros místicos em papel; 1 missal de missas 
votivas muito bom; 1 livro de batizar em pergaminho velho; 1 santoral em pergaminho 
velho; 3 livros santorais em pergaminho muito velhos.
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Tabela 4 
Instruções dadas na sequência da visitação às igrejas de Elvas, Juromenha e Alandroal 
(Ordem de Avis, 1515-1516)
Fonte: ANTT, Livro do Convento de Avis, nº 13. Publ. mendonça, João Manuel de Morais Lamas 
Silveira, A Ordem de Avis revisitada (1515-1538). Um alheado entardecer, edição policopiada da 
Dissertação de Doutoramento, Universidade Lusíada, Lisboa, 2008, vol. II, doc. 3.
Igreja de Elvas 
(1515.11.18)
pp. 41-49
Igreja de Juromenha
(1516.06.08)
pp. 132-146
Igreja de St.ª Mª 
do Castelo 
do Alandroal
(1516.06.21)
pp. 180-193
Instruções 
dadas 
aos 
priores 
- ter os 3 santos óleos;
- garantir a limpeza dos 
ornamentos;
- rezar as missas nas 
capelas das igrejas 
sem que os respectivos 
administradores possam 
recorrer a clérigos de fora;
- rezar as horas canónicas 
nas igrejas e não nas suas 
casas; 
- visitar as sepulturas às 
segundas-feiras; 
- rezar missa todos os 
domingos, festas e dias de 
semana;
- rezar um conjunto de 
orações para ensinar os fiéis 
(Pai Nosso, Ave Maria e 
Credo); 
- não ser negligentes no 
tanger das Ave Marias 
como acontecia;
- administrar todos os 
sacramentos e celebrar às 
seguintes missas: todas as 
festas de Nosso Senhor, de 
Nª Sr.ª, dos doze Apóstolos 
e as da Cruz, dia de S. João 
Batista, St.ª Catarina, S. 
Nicolau, quarta-feira de 
Cinzas, todos os domingos 
da Quaresma e toda a 
Semana Santa
- ter os 3 santos óleos;
- garantir a limpeza dos 
ornamentos;
- rezar as missas nas 
capelas das igrejas 
sem que os respectivos 
administradores possam 
recorrer a clérigos de 
fora; 
- rezar as horas 
canónicas nas igrejas e 
não nas suas casas; 
- visitar as sepulturas às 
segundas-feiras; 
- rezar missa todos os 
domingos, festas e dias 
de semana; 
- impedir que outros 
clérigos excomungados 
celebrem; 
- celebrar festivamente o 
dia de S. Bento;
- rezar um conjunto de 
orações para ensinar os 
fiéis (Pai Nosso, Ave 
Maria e Credo); 
- não ser negligentes no 
tanger das Ave Marias 
como  acontecia
- ter os 3 santos óleos;
- garantir a limpeza dos 
ornamentos; 
- rezar as missas nas 
capelas das igrejas 
sem que os respectivos 
administradores possam 
recorrer a clérigos de 
fora; 
- rezar as horas 
canónicas nas igrejas e 
não nas suas casas; 
- visitar as sepulturas às 
segundas-feiras;
- rezar missa todos os 
domingos, festas e dias 
de semana; 
- impedir que outros 
clérigos excomungados 
celebrem; 
- celebrar festivamente o 
dia de S. Bento;
- rezar um conjunto 
definido de orações 
para ensinar os fiéis(Pai 
Nosso, Ave Maria e 
Credo);
- não ser negligentes no 
tanger das Ave Marias 
como acontecia
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Igreja de Elvas 
(1515.11.18)
pp. 41-49
Igreja de Juromenha
(1516.06.08)
pp. 132-146
Igreja de St.ª Mª 
do Castelo 
do Alandroal
(1516.06.21)
pp. 180-193
Instruções 
sobre os 
fregueses
- dever de confissão 
e comunhão até 15 dias 
depois da Páscoa, sendo 
os infractores punidos  
pelos meirinhos e alcaides;
- poder confessar-se a quem 
entenderem, com licença 
do prior;
- ter que ouvir missa inteira 
aos domingos e festas, 
embora palrem, saiam 
da igreja, murmurem, 
em sinal de pouca fé 
e devoção
- dever de confissão 
e comunhão até 15 dias 
depois da Páscoa, sendo 
os infractores punidos  
pelos meirinhos 
e alcaides;
- poder confessar-se 
a quem entenderem, 
com licença do prior;
- ter que ouvir missa 
inteira aos domingos 
e festas, embora 
palrem, saiam da igreja, 
murmurem, em sinal 
de pouca fé e devoção
- dever de confissão 
e comunhão até 15 dias 
depois da Páscoa, sendo 
os infractores punidos  
pelos meirinhos 
e alcaides;
- poder confessar-se 
a quem entenderem, 
com licença do prior;
- ter que ouvir missa 
inteira aos domingos 
e festas, embora 
palrem, saiam da igreja, 
murmurem, em sinal 
de pouca fé e devoção
No âmbito da Ordem de Avis, para além deste primeiro grande 
momento de visita pelos anos de 1515-16, houve, em 1519, uma visitação 
às igrejas, acompanhada do tombo das propriedades, foros e direitos que a 
Ordem tinha em Figueira, Cano, Seda, Galveias e Mora (1519)46, em que 
são revelados dados muito semelhantes aos de 1515-16 que acabamos 
de sistematizar. Neste seguimento, em 1538, e sem novidade de monta, 
encontra-se a visitação das igrejas e comendas da Ordem de Avis, com as 
suas anexas, de Cabeço de Vide, Galveias, Seda, Figueira, Cano, Sousel e 
Fronteira47, sendo revisitadas as igrejas de Galveias, Seda, Figueira e Cano.
Como balanço final, nas visitações parecem ser apontadas muitas 
falhas, como é dito na generalidade da bibliografia que tem sido produzida 
sobre este assunto48. É, no entanto, crucial tentar compreender a razão por 
46 Publ. mendonça, A Ordem de Avis revisitada (1515-1538), cit., vol. II, doc. 4, pp. 224-394.
47 Ibidem, vol. II, doc. 5, p. 395-599.
48 morGado, «A Ordem de Cristo (1417-1521)», cit., pp. 253-257, onde sintetiza o 
resultado das visitações às igrejas da Ordem de Cristo, elaboradas entre 1507-1510.
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que tal acontece e saber matizar a sua importância a par de certos aspectos 
que eram claramente positivos. Por vezes, o conjunto de observações feitas 
em sede do registo escrito da visita não tem que corresponder forçosamente 
a faltas ou incúria dos religiosos ou dos fiéis. Por exemplo, as três igrejas 
da Ordem de Avis em que nos focamos tinham os três óleos para a admi-
nistração dos sacramentos e as instruções dadas pelos visitadores exigem 
a presença destes óleos em todas as igrejas. Assim sendo, as obrigações 
estipuladas pelos visitadores poderiam funcionar como uma espécie de 
lembretes, repetidos, por vezes, apenas para recordar o comportamento 
esperado, tanto mais que a regra data do mesmo ano de 1516. Neste sen-
tido, esta campanha de visitas poderia ter sido aproveitada também para 
difundir os princípios que a regra e estatutos desse mesmo ano iriam fixar 
como plataforma regulamentar. Por sua vez, na Tabela 4, estão em desta-
que aqueles aspectos que apontam, efectivamente, para falhas objectivas, 
que viriam a entroncar na postura reformadora do Concílio de Trento, que 
teve lugar entre 1545 e 1563. As falhas apontadas são, pois, a negligência 
no tanger das Avé Marias, por parte dos priores, e a falta à confissão e à 
comunhão até 15 dias depois da Páscoa, bem como a não participação 
na totalidade da missa de domingo e de dias festivos, por parte dos fiéis. 
O ritual da missa foi muito permeável à simbiose com elementos 
mais populares até à sua fixação unitária no Concílio de Trento49. Raquel 
Torres Jiménez faz a análise das diversas atitudes manifestadas face ao 
acto litúrgico, em concreto à celebração da missa, no Campo de Calatrava 
e identifica vários modos de incumprimento neste domínio, denunciados 
pelos visitadores calatravenhos50. Uma das fortes razões para estas atitudes 
mais descuidadas residia na falta de conhecimento e interpretação limitada 
do significado das festividades litúrgicas51. Por outro lado, a preparação 
dos clérigos era distinta do zelo individual de cada um deles na orientação 
49 torres Jiménez, «Liturgia y espiritualidad en las parroquias calatravas (Siglos XV–XVI)», 
cit., p. 1093.
50 Ibidem, pp. 1101-1104.
51 Ibidem, pp. 1097-1099.
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dos fregueses e na solenidade que imprimiam aos rituais e gestos com que 
também os inspiravam e do cuidado com o património (conservação das 
igrejas e do seu respectivo espólio). Por exemplo, na igreja de Nª Senhora 
da Conceição, pertencente à comenda da cidade de Lisboa, na visitação 
de 6 de Julho de 1508, por referência a um regimento anterior, achou-se 
ser o “vigairo froxo e negligente” no que tocava ao controlo das ausências 
do coro por parte dos freires capelães; também é apontado que o mesmo 
não mandava executar as penas aplicadas “pollos defectos que cometem 
açerqua do offiçio divino”, o que não abona pelo seu comportamento, nem 
pelos que eram punidos52.
Naturalmente, o cumprimento das normas eclesiásticas dependia 
do grau de motivação religiosa dos fiéis, papel que as Ordens deveriam 
desempenhar53. Não podemos esquecer que a exigência e o cuidado na 
preparação de freires e de fregueses constituía uma preocupação constante 
nestas fontes do século XVI.
Pelos factores que acabamos de apontar, nem todas as comendas 
teriam o mesmo tipo de problemas, havendo algumas em que o cumpri-
mento da vertente religiosa e espiritual era observado com maior exigên-
cia. As próprias casas conventuais de Avis e de Cristo seriam focos de 
espiritualidade mais rigorosa. Em Calatrava, por exemplo, procurava-se 
incentivar a afluência dos leigos ao convento, sobretudo em determinadas 
festas, missas e cerimónias de indulgências54. A regra da Ordem de Cristo 
de 1503, no seu capítulo XLV, diz que os cavaleiros que vivessem até 
4 léguas de Tomar, no Natal e na Páscoa, deviam ir ao convento para se 
confessarem e comungarem55; e quando se ausentassem pelo período de 
52 Publ. dias, Visitações da Ordem de Cristo de 1507 a 1510, cit., pp. 72-73.
53 torres Jiménez, «Liturgia y espiritualidad en las parroquias calatravas (Siglos XV–XVI)», 
cit., p. 1113.
54 Torres Jiménez, «La influencia devocional de la Orden de Calatrava en la religiosidad 
de su señorío durante la Baja Edad Media», cit., pp. 59-65 e p. 74.
55 vasConCelos, «A Ordem Militar de Cristo na Baixa Idade Média. Espiritualidade, 
normativa e prática», cit., p. 84.
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um mês tinham que ir ao convento antes da viagem para pedir a bênção e 
no regresso para se confessar56. 
Segundo as visitações da Ordem de Santiago, não filiada em Cister, 
muito mais frequentes como já apontámos, é corrente a referência aos 
diferendos entre os presbíteros e as pessoas que se encontravam sob a sua 
alçada pastoral. Neste sentido, os fregueses estariam contra os priores, 
nomeadamente, no que toca a: incumprimentos no rezar das horas, per-
missão dadas a clérigos estranhos para celebrar ofícios divinos, excesso 
de peditórios, aproveitamento pessoal dos testamentos dos fregueses, 
empréstimo dos bens da igreja, desrespeito pelas visitações e consumo ali-
mentar excessivo57. Algumas destas matérias apontam para uma rivalidade 
mais do género senhorial do que no domínio espiritual. Na verdade, seria 
difícil reconhecer aos fiéis capacidade para avaliar os comportamentos do 
foro mais litúrgico e devocional dos clérigos, sobretudo aqueles que esta-
vam reservados ao interior do espaço sagrado. Por outro lado, as queixas 
dos priores contra os respectivos fregueses, também eram frequentes e 
centravam-se sobretudo na irregularidade na confissão e na comunhão, de 
longe a crítica mais pertinente, na falta de zelo pela preservação física da 
igreja, no assumir de determinados comportamentos indesejáveis durante 
a missa e no absentismo dos filhos à catequese, entre outras58. Estes ele-
mentos estão alinhados com as directrizes que viriam a ser emanadas do 
Concílio de Trento, que confeririam particular relevo a assuntos doutrinais 
e à própria celebração da missa59, na procura de ajustes comportamentais e 
de reforço da educação religiosa dos leigos. No entanto, estas observações 
56 Ibidem, pp. 83-84.
57 seaBra, Maria Teresa da Silva Diaz de, A comarca da Aldeia Galega do Ribatejo 
(séculos XV e XVI), vol. 2, Universidade Lusíada, Lisboa, 2008, pp. 78-81, onde faz uma 
sistematização para a área geográfica em foco.
58 Ibidem, p. 82.
59 mea, Elvira Cunha de Azevedo, «A Igreja em Reforma», em  João José Alves dias 
(coord.), Portugal. Do Renascimento à Crise Dinástica. Nova História de Portugal, dir. 
Joel serrão e A. H. Oliveira marques, vol. 5, Editorial Presença, Lisboa, 1998, p. 429.
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feitas pelos fiéis não deveriam espelhar qualquer conhecimento em relação 
à necessidade do movimento reformador, mas sim ser resultado de pergun-
tas colocadas pelos visitadores, estes sim, mais imbuídos dos princípios 
que preocupavam a Igreja no seu todo. Estariam em confronto distintas 
sensibilidades religiosas: por um lado, o afã dos visitadores que queriam 
demonstrar a sua eficiência e, por isso, poderiam exagerar nos comentários; 
por outro lado, os fiéis, moradores nos seus domínios, que poderiam estar 
agastados com a Ordem enquanto senhorio em que se enquadravam e, por 
isso, endureciam o discurso nas visitações. A repetição das deficiências 
encontradas em muitos locais pode questionar a objectividade dos dados. 
Provavelmente, com a preocupação da obtenção de rigor, as constituições 
sinodais do bispado de Évora de 1534 exigem a presença nas visitas dos 
priores, reitores, beneficiados, clérigos e rendeiros60.
Em Avis, as queixas não são tão profundas quanto em Santiago, 
como se pode concluir da leitura da Tabela 4. As razões que explicam 
esta diferença não são facilmente identificadas, tanto mais que o caso dos 
espatários não foi incluído nesta análise, uma vez que não é uma instituição 
de matriz cisterciense, podendo, no entanto, apontar-se o respeito, por parte 
de Avis, de uma tradição mais devocional inspirada no ascetismo de Cister 
e, em sentido complementar, o facto de ser uma Ordem menos exposta a 
interesses sócio-económicos do que Santiago.
Por outro lado, da leitura das visitações também emergem comen-
tários bastante positivos e elogiosos, não só sobre comportamentos, como 
sobre a dignidade física dos edifícios de culto e do espólio custodiado pelos 
mesmos. Na grande maioria das vezes em que os visitadores exigiam a 
realização de obras de conservação das igrejas era definido e apontado um 
prazo curto de execução das mesmas, como aconteceu, por exemplo, na 
Igreja de Nª Senhora Santa Maria, da comenda de Mogadouro, com cabeça 
na vila de Castelo Branco61.
60 BethenCourt, «As visitas pastorais», cit., p. 97.
61 Publ. dias, Visitações da Ordem de Cristo de 1507 a 1510, cit., pp. 25-28, a exemplo de 
vários outros caos.
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Como referências positivas, destaca-se também o facto de na igreja 
de Nª Senhora do Pereiro, na comenda da Reigada, em 14 de Outubro de 
1507, onde era vigário Fr. Brás, professo da Ordem de Cristo, que depois de 
inquirido no que toca ao “seu viver e serviço da dicta egreja”, “foy achado 
que vive bem e honestamente e he mui diligente no serviço da egreja e na 
aministraçom dos sacramentos”62, qualidades reforçadas pelo “boom zello 
e desejo que o dicto comendador teem aa dita egreja”63. A igreja do Salva-
dor da Gejuã, integrada na comenda de St.ª Ovaia, no termo de Celorico, 
em 3 de Janeiro de 1508 foi considerada pelo visitadores “bem servida no 
spiritual e igualmente provida do neçessario”64. Por sua vez, a igreja 
de Nª Senhora da comenda do Marmeleiro, em 20 de Setembro de 1508, 
aos olhos dos visitadores, estava bem provida para o culto e no que toca à 
fábrica e “bem servida no spiritual”, assim como a igreja de Nª Senhora da 
comenda de Touro, no momento em que recebeu os visitadores, isto é, em 
11 de Outubro de 1508. Algo semelhante poderia acontecer na igreja de 
St.ª Maria a Grande de Portalegre, em 19 de Dezembro de 1509, dado que 
estava “bem servida acerca do spiritual”65, havendo missa diária. O comen-
dador escolhia para o efeito um capelão, que cumpriria esta função durante 
8 meses, e dois raçoeiros, cada um responsável por 2 meses, perfazendo 
a totalidade do ano. Acrescenta-se que o vigário podia “apremar os ditos 
rraçoeiros que sejam presentes asi aas oras e offiçios divinos como também 
aas missas cantadas”66.
Com o objectivo de nos aproximarmos de uma dimensão mais litúr-
gica e devocional das Ordens Religiosas e Militares, reunimos informação 
sobre os santos venerados em algumas das suas igrejas e registamos os 
oragos respectivos indicados nas mesmas fontes documentais, no que são 
62 Ibidem, pp. 4-5.
63 Ibidem, p. 8.
64 Ibidem, p. 48.
65 Ibidem, p. 183.
66 Ibidem, p. 180.
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praticamente os únicos elementos passíveis de estudo, já que, por exem-
plo, as referências às relíquias são praticamente inexistentes no universo 
que estudamos. Os santorais de carácter mais local, ou seja ao nível de 
cada comenda, complementariam as referências devocionais dos freires. 
Pelas visitações levadas a cabo em 1515-16, nas igrejas avisinas de Elvas, 
Juromenha e Alandroal, havia vários santorais (2, 1 e 4 exemplares, res-
pectivamente), desconhecendo-se, porém, o seu conteúdo e o empenho da 
Ordem nas celebrações previstas no calendário. Por fim, a pintura de santos 
nas paredes das igrejas podia também ser usada numa dimensão didáctica 
e catequética, funcionando como exemplos de vida para clérigos e fiéis.
Por tradição faz-se a distinção entre a inspiração beneditina e a 
agostianiana, no que toca às Ordens Militares. Como vimos, nas regras do 
século XVI das Ordens de Avis e de Cristo continua a afirmar-se a ligação 
à figura de S. Bento e à Ordem de Cister. Pode haver, porém, aspectos que 
aconselham a mitigação da fronteira entre estes dois grupos de princípios 
regulares no domínio da espiritualidade das Ordens Militares.
Um exercício comparativo, não isento de reservas, dado o facto de 
se reportar à Ordem do Hospital, que não se assume de matriz beneditina, 
e de dizer respeito a uma cronologia um pouco posterior e a um âmbito 
geográfico muito mais amplo, pode insinuar alguns dados com interesse 
para o esclarecimento dos objectivos traçados para o presente estudo. 
Partimos de um trabalho prévio que realizámos em parceria com a nossa 
colega Lúcia Rosas67, e que teve por base a interpretação das “festas que 
se guardam nos juizos de nossa Ordem”, as quais constam da Regra da 
Ordem de S. João de Jerusalém, provavelmente escrita no Capítulo Geral 
de Malta de 23 de Julho de 158468. Estes dias de feriado ou férias judiciais 
são identificados por um conjunto de santos, que reflecte traços profundos da 
67 rosas, Lúcia e Costa, Paula Pinto, «Um calendário de feriados judiciais do séc. XVI: 
norma, espiritualidade e devoção», População e Sociedade, 22, 2014, CEPESE, Porto, 
pp. 177-193.
68  Biblioteca da Ajuda (B.A.), Regra da Ordem de S. João de Jerusalém, nº 49-II-32, 
f. 116vº-117vº.
Enquadramento espiritual e devocional dos freires e fregueses das Ordens Militares
189
espiritualidade dos Hospitalários, da sua mensagem litúrgica e devocional, 
embora os santos representados possam não ser totalmente sobreponíveis ao 
culto prestado69, dimensão esta inacessível através das fontes que usamos.
A Ordem escolheu os momentos litúrgicos que considerava mais 
marcantes e solenizou-os no seu calendário judicial. A referida lista de 
santos conta com 60 figuras e/ou festividades ou quadras festivas que 
englobam vários dias, que podemos agrupar em dez ciclos festivos. Estes 
dez ciclos festivos apresentam uma sequência lógica que se estende desde 
o ciclo mariano à missão última da Ordem do Hospital, incluindo o serviço 
assistencial aos pobres, doentes e peregrinos, passando pela vida de Cristo, 
o tempo pascal, a institucionalização do primado da Igreja romana e a 
divulgação da teologia e ortodoxia que lhe estão associadas. Desta forma, 
assume-se a relevância dos Apóstolos, dos Evangelistas, dos Doutores da 
Igreja, dos mártires, sobretudo dos paleocristãos, e dos santos guerreiros, 
alguns destes últimos também incluídos no grupo dos mártires. As datas 
litúrgicas seleccionadas pelos Hospitalários decalcam de muito perto o 
santoral do Missal Romano (na sua versão de 1583), que é um dos textos 
de referência do calendário litúrgico. Este quadro hagiográfico Hospitalário 
reflecte uma grande aculturação, com destaque para o caso do que hoje é 
a Itália, resultado das viagens, dispersão geográfica desta organização, e 
uma incorporação das experiências devocionais dos peregrinos acolhidos 
nas suas casas, bem como uma erudição profunda, espelho da dimensão 
desta Ordem e da sua ligação aos ancestrais lugares santos e à Santa Sé. 
A comparação destes dias de guarda judicial com outras informações sobre 
as imagens, altares e oragos das suas igrejas constitui objecto do nosso 
interesse, de que em breve publicaremos resultados. 
Curiosamente, as figuras de S. Bento e de S. Bernardo não fazem 
parte do já referido elenco de santos Hospitalários, o que dá conta da sua 
ligação a Santo Agostinho. Estas ausências são significativas, na medida 
69 JasPert, Nikolas, «Culte des Saints», em Nicole Bériou e Philippe Josserand (dir.), Prier 
er combattre. Dictionnaire européen des ordres militaires au Moyen Âge, Fayard, 2009, 
pp. 834-835.
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em que no contexto das Ordens Militares, S. Bento e S. Bernardo são 
duas referências essenciais. O primeiro ao nível da sua espiritualidade 
mais monacal e confessional e o segundo ao nível da sua vertente mais 
distintiva, ou seja, da espiritualidade militar com integração de leigos no 
conjunto dos professos, conferindo-lhes o estatuto de freires.
Conclusões
Os fundamentos da espiritualidade e vida cisterciense, na generali-
dade, estão muito próximos de valores e de conceitos organizativos, como 
fidelidade, pobreza, devoção a Maria, uniformidade de princípios e prática 
de vida, visitações, capítulo geral, independência económica, independência 
face aos poderes civis e estrutura social da Ordem (monges e conversos)70.
Esta marca inspiradora define também a história das Ordens de Avis e de 
Cristo, se bem que haja uma distinção entre a decisão tomada no século 
XII e XIV sobre a matriz normativa adoptada (em Avis e Cristo, respecti-
vamente) e a forma como interpretariam esse modus vivendi e o recriariam 
no século XVI. Como já tivemos a oportunidade de escrever71, no século 
XVI, vislumbra-se uma dicotomia no contexto das Ordens Militares, sendo 
que os freires, na sua generalidade, viriam a ser apontados como modelos 
cristãos e de virtudes sociais. De facto, enquanto os cavaleiros se orien-
tavam por critérios político-sociais e assumiam comportamentos típicos 
de um universo mais secular e muito norteado por compromissos com o 
poder, os freires clérigos estavam enquadrados por uma moral de cariz 
confessional cada vez mais exigente e ascética, típica de todo o contexto 
que resultou da reflexão de Trento.
70 martins, Ana Maria Tavares Ferreira, As arquitecturas de Cister em Portugal. A actualidade 
das suas reabilitações e a sua inserção no território, 3 vols., tese de doutoramento 
apresentada ao Departamento de História, Teoría y Composión Arquitectónicas da 
Universidad de Sevilla, 2011, pp. 635-650.
71 Costa, Paula Pinto, «As visitações: as Ordens Militares portuguesas entre poderes?», 
cit., pp. 415-437.
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A dimensão agregadora e global inerente ao próprio conceito de 
Ordem perpassa em alguns dos documentos normativos que utilizamos, 
que, desta forma, diluíam a experiência mais local fruto da organização em 
comendas. Neste mesmo sentido, a revalorização do conceito de Ordem, 
também se detecta na necessidade que, entre o final do século XV e os 
inícios da centúria seguinte, as Ordens de Santiago e de Avis tiveram de 
assumir, por via quase de cópia, os regimentos castelhanos dos conventos 
em que se filiavam por longa tradição. Provavelmente, pretendiam ence-
nar uma harmonização transversal da instituição, orientada por razões de 
pendor religioso promotoras da sua identidade e de exigências colocadas 
pela própria Igreja. Em sintonia com este propósito estariam os interesses 
políticos no âmbito peninsular, em que seria vantajoso manter as afinidades 
políticas, também por esta via72. 
Com efeito, pretendia-se promover a afinidade do ramo português 
com o castelhano na sua matriz religiosa, sob incentivo da Santa Sé, inde-
pendentemente dos propósitos políticos e das opções de gestão. O caso da 
Ordem de Cristo aponta no mesmo sentido, já que D. Manuel, enquanto Mestre/
Governador, solicitou uma cópia das definições elaboradas pelo abade de Mori-
mond em 1468, que deram o mote à reunião capitular de 1503 que preparou 
a nova regra da organização73, embora a Ordem de Cristo estivesse isenta 
deste tipo de vínculos, pois tinha sido criada sob a égide da coroa em 1319. 
De resto, Morimond, a que se filiou Calatrava desde 1186, era a abadia 
72 Pimenta, «As Ordens de Avis e de Santiago na Baixa Idade Média», cit., p. 99. 
Segundo a autora, a regra espatária de 1509 reproduz a castelhana por causa das relações 
peninsulares, nomeadamente da política de casamentos, plano em que era conveniente 
granjear proximidades. Pimenta, Maria Cristina, «Calatrava em Portugal: notas para 
uma revisão da questão», emEl nacimiento de la Orden de Calatrava. Primeros tiempos 
de expansión (siglos XII-XIII). Actas del I Congreso Internacional “850 Aniversario de 
la fundación de la Orden de Calatrava: 1158-2008”, Ciudad Real, 2009, pp. 189-204, 
especialmente pp. 198-199.
73 morGado, «A Ordem de Cristo (1417-1521)», cit., p. 120. ANTT, OC/CT, 234, 1ª parte, 
f. 60vº-73, onde se encontram as definições Calatrava de 1468. Por sua vez, a regra de 
1503 encontra-se publ. em vasConCelos, «A Ordem Militar de Cristo na Baixa Idade 
Média. Espiritualidade, normativa e prática», cit., pp. 70-92.
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cisterciense que mais se aproximava da espiritualidade militar74, o que 
pode ajudar a esclarecer esta atitude. Na vertente religiosa, sobressaía a 
procura de unidade de cada Ordem Militar, com independência dos reinos 
em que se fazia representar. Esta situação está de acordo com a valorização 
do estatuto destas organizações também enquanto ordens religiosas, que 
dependiam em última instância da Santa Sé e encontravam nesta dimensão 
a autêntica missão a que se deviam dedicar, reafirmando a sua identidade 
espiritual original e de carácter mais transversal.
No domínio das obrigações relacionadas com o enquadramento 
eclesiástico e litúrgico, as visitações dão conta de algumas falhas, ten-
dencialmente menos frequentes, sobretudo, em Avis e em Cristo do que 
em Santiago. Como apontamos no texto, o respeito, nomeadamente por 
parte de Avis, de uma tradição mais devocional inspirada no ascetismo 
de Cister e, em sentido complementar, o facto de ser uma Ordem menos 
exposta a interesses sócio-económicos do que Santiago, pode constituir 
uma explicação para a referida diferença de comportamentos. Em comple-
mento, podemos questionar até que ponto os fiéis reconheciam às Ordens 
Militares um efectivo papel religioso. Ou, dito por outras palavras, indagar, 
por um lado, se os fiéis seriam menos cumpridores porque estavam sob a 
jurisdição de uma Ordem Militar e, por outro lado, se os seus freires, mais 
comprometidos com as esferas político-sociais, seriam capazes de exercer 
o devido controlo sobre os seus dependentes. De resto, a aproximação do 
abade de Alcobaça à Ordem de Cristo, implementada no final da Idade 
Média, pode ser um sinal de que para Cister seria necessário acautelar a 
situação, embora em 1542, o Papa Paulo III tenha isentado a Ordem de 
Cristo dos abades de Cister, dando-lhe maior independência75. 
74 ayala martínez, Carlos, «La Orden de Císter y las órdenes militares», em José alBuquerque 
Carreiras e Giulia rossi vairo (eds.), I Colóquio Internacional “Cister, os Templários e 
a Ordem de Cristo”. Actas, Instituto Politécnico, Tomar, 2012, p. 60 e pp. 78-79; olival, 
Fernanda, «Cister e as Ordens Militares de Avis e Cristo (séculos XVI-XVIII)», p. 62.
75 CoCheril, Maur, «Les Ordres Militaires Cisterciens au Portugal», Bulletin d’Etudes 
Portugaises, 28-29, Institut Français au Portugal, 1967/68, p. 64.
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 Para aprofundarmos a análise do enquadramento espiritual e devo-
cional dos freires e fregueses das Ordens Militares no quadro de Cister, 
teria sido importante proceder à comparação entre as orações e exigências 
das Ordens Militares e as que estavam previstas nas Ordens Religiosas, 
embora, por si só, este aspecto careça de mais investigação. 
Quanto à interpretação do elenco de santos que cada Ordem evo-
cava, podemos afirmar que a Ordem do Hospital era mais erudita nas suas 
escolhas e incorporava um universo de referências muito amplo, reflexo 
da sua história e dimensão internacional, quando comparada com a de 
Avis e de Cristo. Por sua vez, Avis era mais fiel à dimensão monástica de 
Cister, por via das figuras carismáticas de Maria e de S. Bento. E, por fim, 
a Ordem de Cristo era mais eclética, deixando, por vezes, à responsabi-
lidade dos comendadores a escolha dos santos e das cenas a representar 
na pintura feita no interior das igrejas, mostrando-se mais propensa para 
a valorização da dimensão paroquial e da figura do santo da invocação da 
igreja, muitas vezes colocado em destaque na ousia. A acreditar nos dados 
que coligimos nas fontes documentais, a espiritualidade militar, por via da 
representação de S. Bernardo, era muito ténue nos primórdios do século 
XVI. A vertente militar seria muito mais veiculada por santos guerreiros, 
como S. Sebastião e S. Brás, provavelmente elementos diferenciadores 
em relação aos cistercienses.

